

		

			[image: Luciano.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 do autor


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       S237g




      2021








      	       Santos, Luciano Rodrigues dos



Gênero e sexualidade na cultura universitária: descortinando as licenciaturas / Luciano Rodrigues dos Santos. – 1. ed. – Curitiba: Appris, 2021.





      297 p.; 23 cm. – (Educação e direitos humanos: diversidade de gênero, sexual e étnico-racial).




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786555234145




      




      1. Identidade de gênero; 2. Sexualidade. 3. Estudantes. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 305.3 


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  




  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano



Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - USP


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - PUCPR


Marilda Aparecida Behrens - UFPR








	
EDITORAÇÃO





	
Jhonny Alves dos Reis









	
ASSESSORIA EDITORIAL




	
Renata Miccelli









	
DIAGRAMAÇÃO





	
Jhonny Alves dos Reis








	
CAPA




	
Fernando Nishijima








	
 REVISÃO




	
José Bernardo dos Santos Jr.








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO EDUCAÇÃO E DIREITOS HUMANOS:DIVERSIDADE DE GÊNERO, SEXUAL, ÉTNICO-RACIAL E INCLUSÃO SOCIAL




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Toni Reis









    	








        	     CONSULTORES








    	     Daniel Manzoni - UFOP








    	     Tereza Cristina - UFBA













        	



    	     Belidson Dias - UBC Canadá









    	     Jucimeri Silveira - PUC - SP













        	



    	     Jaqueline Jesus - UNB









    	     Marcelo Victor - UFMS













        	



    	     Leonardo Lemos - Unicamp









    	     Cristina Camara - IFCS/UFRJ













        	



    	     Wanderson Flor do Nascimento - UNB









    	     Vera  Marques - Unisinos













        	



    	     Marie Lissette - The American








    	     Antonio Pádua - UFRJ













        	



    	     Guilherme Gomes - PUCRS









    	     Lindamir Casagrande - UTFPR













        	



    	     Cleusa Silva - Unicamp








    	     Sérgio Junqueira - Univ. Pontificia Salesiana 




    (Roma - Italia)













        	



    	     Mario Bernardo - UFRJ








    	     Helena  Queiroz - Universidad de La Empresa, Montevidéu













        	



    	     Alexandre Ferrari - UFF








    	     Moisés Lopes - UNB













        	



    	     Araci Asinelli - UFPR








    	     Marco José de Oliveira Duarte - UERJ













        	



    	     Fabio Figueiredo - PUCMG








    	     Marcio Ornat - UFRJ













        	



    	     Grazielle Tagliamento - USP








    	     Miguel Gomes Filho - FAED/UFGD













        	



    	     Magda Chinaglia - UNICAMP








    	













Aos meus avós, Maria Santana (in memoriam), Firmino (in memoriam) 
e Aureliana (in memoriam);


			aos meus amáveis pais, Paulo e Maria do Carmo (in memoriam);


			aos meus admiráveis irmãos, Eduardo, Fabio e Ana Paula;


			aos meus sobrinhos Zion, Maria Clara e Laura;


			à minha amada esposa, Flávia, e meus enteados, João Pedro e Maria Clara;


			aos meus tios, tias, primos e primas queridos.


			





AGRADECIMENTOS


			Foram muitos os que contribuíram para a conclusão deste livro.


			Meus sinceros agradecimentos:


			Aos Seres Cósmicos que conspiraram em prol da realização deste livro.


			À minha família e à minha esposa, pelo apoio empreendido.


			Aos meus amigos e amigas que compartilham da minha trajetória nesse mundo.


			À professora doutora Carmen Regina Parisotto Guimarães, que ajudou nos meus primeiros passos e me fez enxergar e acreditar no mundo fascinante do fazer pesquisa.


			À turma de 2012 do doutorado, pelas conversas e amizades construídas nos anos de convivência, que me possibilitaram ampliar, com sua diversidade de ideias, meus horizontes educacionais.


			Às professoras e aos professores que compõem o PPGED/UFS e demais funcionários/as.


			Aos/as professores/as e alunos/as participantes das entrevistas, que enriqueceram o meu olhar sobre a educação brasileira, e me mostraram, com suas experiências singulares, o cotidiano do ensino superior, em especial da formação docente no DEF/UFS.


			Às pessoas do DEF/UFS, do DAA/UFS, da PROGEP/UFS e da BICEN/UFS, que me ajudaram diretamente cedendo as informações necessárias para o livro.


			À professora doutora Maria Helena Santana Cruz, por acreditar e aceitar orientar-me na elaboração deste livro, conduzindo-me com muita sabedoria e paciência para esta conquista tão almejada.


			A todas e todos vocês, muito obrigado!


			Luciano Rodrigues dos Santos


			





PREFÁCIO


			Inicio este prefácio agradecendo por ter tido a possibilidade de acompanhar a trajetória de Luciano Rodrigues dos Santos, dedicado à pesquisa e à formação acadêmica na área dos estudos das relações de gênero, sob o importante olhar da dimensão política e crítica das desigualdades sociais, no engajamento pela produção de conhecimentos que oportuniza um (re)pensar das práticas que produzem instituições, sujeitos e corpos marcados pelo gênero e pelas experiências. 


			O livro Gênero e Sexualidade na Cultura Universitária: descortinando as licenciaturas, produto de tese de doutorado em Educação na Universidade Federal de Sergipe (PPGED/UFS), propôs-se a analisar as experiências de professores/as e de alunos/as concluintes do curso de licenciatura em Educação Física da UFS, atribuindo especial destaque ao respeito às diferenças e à importância das discussões sobre as temáticas de gênero e sexualidade na e para a formação docente.  


			O autor chama à atenção os processos de reprodução de estereótipos no ensino superior, considerando que muitos dos discursos de professores/as e alunos/as alinham-se a uma cultura que tende, se não necessariamente a apoiar, muitas vezes a silenciar sobre discriminações de gênero, abstendo-se, 
assim, a assumir um papel mais agressivo em termos de formação de uma cidadania, pautada no reconhecimento da diversidade, do combate e da desconstrução de discriminações de gênero que sustentam assimetrias e preconceitos, como a homofobia. 


			Desse modo, o conceito de gênero funciona como uma categoria de análise relacionada aos particularismos patriarcais presentes nas relações culturais e sociais dos seres humanos, influenciando diretamente na apropriação diferencial do tempo e do espaço. Apoiado em Joan Scott1, o autor compreende gênero como aquilo que nos permite interrogar como a diferença sexual funciona nas relações sociais e culturais, e de que forma tal categoria torna-se aquela a que se recorre para rejeitar explicações biológicas para as relações humanas (interpessoais), e, sobretudo, quando gênero aparece como uma classificação social que se impõe sobre um corpo sexuado. Para Heilborn2, a categoria de gênero revela sempre uma relação de natureza assimétrica, por isso, existe consenso de que as relações de gênero são relações de poder e, como tal, estruturam as relações sociais em todos os espaços da sociedade. 


			É importante ressaltar que perceber gênero como categoria empírica significa tornar visível o gênero nas diferentes esferas da sociedade, como nas políticas públicas de educação e de direitos humanos; seria perguntar como ele é experimentado e estruturado em determinada cultura. Nesse sentido, o conceito de gênero nos oferece novas perspectivas sobre as relações de poder e nos permite pensar a igualdade para desvelar as múltiplas significações dos discursos que formam a identidade dos grupos pesquisados. 


			O livro traz à luz as identidades e representações de docentes e discentes percebidas como resultado da visão que a sociedade, na sua cultura dominante, teceu sobre o ser professor/a e, consequentemente, sobre os processos necessários à sua formação, influenciando diretamente na construção da identidade profissional. Apoiado em Stuart Hall3, a identidade é concebida como socialmente construída, o que leva o autor a estabelecer interlocução com Pierre Bourdieu4 e seus estudos sobre as formas pelas quais as relações sociais são construídas. Melhor dizendo, “tudo o que somos é produto da incorporação da totalidade”; somos “produtos” de uma aprendizagem social, da qual as representações são, em larga medida, impostas pela cultura dominante, pelas relações de poder, normas, leis, sanções e discursos, o que pressupõe um trabalho de legitimação da imposição de seus valores sobre as demais culturas.


			Sinto-me feliz por ter participado desta obra como orientadora de um doutorando envolvente e talentoso, interessado nas questões que emergem de uma pesquisa que nos instiga por falar de nós mesmos e do cotidiano de trabalho dos/as professores/as.


			Prof.ª Maria Helena Santana Cruz


			Doutora e mestre em Educação pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) 
e pós-doutora em Sociologia da Educação; professora emérita da Universidade Federal de Sergipe (UFS) nos Programas de Pós-Graduação em Educação (PPGED), Sociologia (PPGS) e Serviço Social (PROSS); coordenadora do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher e Relações de Gênero (NEPIMG); líder do grupo de pesquisa certificado pelo CNPq “Educação, Formação, Processo de Trabalho e Relações de Gênero”, na mesma instituição. E-mail: helenacruz@uol.com.br


			





APRESENTAÇÃO


			Prezado/a leitor/a, o conteúdo deste livro tem como objetivo geral analisar as experiências de professores/as e alunos/as concluintes no ensino superior e busca, a partir da ideia desenvolvida e empregada de cultura universitária e seus processos constitutivos, refletir de maneira inusitada e inovadora sobre a formação dos/as futuros/as acadêmicos/as-profissionais-cientistas que irão atuar na sociedade, preferencialmente na educação básica, no que se refere ao respeito das diferenças e das temáticas de gênero e sexualidade.


			Para tanto, vale ressaltar que o conceito de cultura universitária elaborado pelo autor e empregado para analisar a formação acadêmicoprofissional-científica no ensino superior, principalmente nos cursos de licenciatura, é concebido como um conjunto de atividades e ações de cunho pedagógico-científico desenvolvidas prioritariamente por professores/as e alunos/as, tendo como base, nessa relação, os processos de representação, regulação, produção social, identidade e consumo, que interagem entre si simultaneamente por meio discursivo e práticas sociais e culturais, e que tem como eixos norteadores o ensino, a pesquisa e a extensão, promovendo, dessa forma, a sua formação acadêmico-profissional-científica.


			Em outras palavras, a cultura universitária deve ser considerada como um conjunto de símbolos e significados com conhecimentos institucionalizados (objetivos) e subjetivos que possuem normas, conceitos e valores sociais e culturais visíveis e ocultos, e com isso se (re)produzem socialmente identidades e diferenças, principalmente na relação entre professores/as e alunos/as, mediante seus discursos e suas práticas, condutas e interações sociais e culturais, as quais são absorvidas individual e coletivamente pelos indivíduos universitários no decorrer da formação acadêmico-profissional-científica
e, consequentemente, pelo Estado e pela sociedade civil organizada, caracterizando-se, dessa forma, num circuito da cultura universitária.


			Pôde-se constatar que a ideia de circuito da cultura universitária, também empregada neste livro, torna-se interessante e fundamental para alcançar os seus objetivos propostos e refletir sobre o trabalho docente no ensino superior.


			Nesse sentido, buscando descortinar as atividades e ações que estão sendo realizadas a partir das discussões de gênero e sexualidade e do respeito às diferenças nos cursos de licenciatura no Brasil, ocorre a escolha do curso de licenciatura em Educação Física, devido ao fato de já existirem diversos estudos relacionados às temáticas de gênero e sexualidade no âmbito da Educação Física escolar na educação básica, e, com esta obra, poder incrementar e fortalecer ainda mais essa discussão, agora no âmbito do ensino superior.


			O campo profissional na área da Educação Física, desde a sua origem, foi ocupado primordialmente por homens. Atualmente se constitui em exemplo marcante de presença feminina, embora ainda persistam desigualdades entre os sexos, ou seja, verifica-se uma crescente expansão da mão de obra feminina em redutos tradicionalmente ocupados por homens tanto na prática esportiva quanto na Educação Física escolar. A prática social no campo da Educação Física reflete os valores e estereótipos da sociedade, decorrendo dos vieses da estratificação social de gênero e sexual nos serviços, nos vários níveis, refletindo-se na forma como são incluídas as questões de gênero e sexual nos currículos, na equidade entre os sexos nos percursos acadêmicos e profissionais, na investigação e publicações científicas e nas políticas públicas desenvolvidas. A partir de gênero, pode-se perceber a organização concreta e simbólica da vida social e as conexões de poder nas relações entre os sexos; o seu estudo é um meio de decodificar e de compreender as relações complexas entre diversas formas de interação humana.


			Dessa forma, é pactuado com o curso de licenciatura do Departamento de Educação Física da Universidade Federal de Sergipe (DEF/UFS), para revelar quais são as atividades e ações pedagógico-científicas desenvolvidas pelos/as professores/as lotados/as e alunos/as concluintes matriculados/as, quanto ao respeito às diferenças e à importância das discussões sobre as temáticas de gênero e sexualidade na e para a formação docente.


			E dentre algumas das constatações evidenciadas neste livro em relação às atividades e ações pedagógico-científicas que estão sendo efetivadas no curso de licenciatura em Educação Física da UFS, pode-se afirmar que os/as professores/as estão realmente abordando de maneira superficial e aligeirada as temáticas de gênero e sexualidade no curso. Ademais, trazem consigo as abordagens de gênero e sexualidade, de cunho sexista, segregacionista e moralista, que foram internalizadas e naturalizadas em seus corpos desde o nascimento, mediante o contexto sociopolítico, econômico e cultural da sociedade brasileira para sala de aula.


			O autor
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INTRODUÇÃO


			A educação, imersa nas contradições e conflitos que perpassam o cenário político e cultural da sociedade contemporânea, necessita ser pensada e discutida a partir de olhares que visem a problematizar os espaços de construção dos discursos educacionais que vêm se tornando legítimos e ocupando relevância na sociedade. Pensar a educação, no contexto de uma sociedade globalizada, é atentar para os inúmeros espaços de produção do saber que passam a envolvê-la, adquirindo importância e ocupando um lugar legítimo de enunciação. O mundo, como aldeia global, é envolto pela produção e circulação de bens culturais os quais caracterizam a sociedade de informação e consumo, tornando-se praticamente impossível conceber uma educação imune a tais influências.


			A preparação de jovens na transição para a idade adulta, tendo em seu centro as relações de gênero e a sexualidade humana, sempre foi um dos grandes desafios da humanidade. Em muitas sociedades, atitudes e leis reprimem a discussão pública da sexualidade e de comportamento sexual no que se refere à contracepção, ao aborto e à diversidade sexual, por exemplo. Ademais, na maioria das vezes, o acesso masculino ao poder continua a não ser questionado, enquanto meninas, mulheres e minorias sexuais são excluídas dele.


			Nesse contexto, o modo como responder a esse desafio é a mais importante oportunidade para quebrar a trajetória da exclusão social. Nesse sentido, as famílias e os/as responsáveis pelos/as jovens têm um papel vital na sua produção social das identidades de gênero e sexualidade. É preciso que os/as professores/as e responsáveis parentais também sejam capazes de abordar os aspectos físicos e comportamentais da sexualidade e de gênero com seus/suas filhos/as, pois os/as jovens precisam receber essas informações e serem formados/as com as competências e habilidades necessárias para tomar decisões responsáveis sobre essas questões, que envolvem os seus relacionamentos, além das doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Sida/Aids).


			Compreende-se que na atualidade uma quantidade muito pequena de crianças e jovens recebem uma preparação adequada, enquanto que em sua maioria ficam vulneráveis à coação, abuso, exploração, gravidez indesejada e doenças sexualmente transmissíveis, inclusive o Vírus da Imunodeficiência Humana VIH/Aids. A esse respeito, o Relatório da Comissão Nacional de DST e Aids (CNAIDS) sobre a epidemia de HIV/Aids no Brasil informa que em 2008, somente 52% dos jovens entre 15 e 24 anos possuíam conhecimentos corretos sobre o HIV e sua transmissão. Esse conhecimento é ainda mais urgente, uma vez que jovens de 13 a 24 anos representam um aumento de 42,7% de casos de Aids nesse grupo populacional5.


			O campo da educação tem um papel crucial na preparação de crianças e jovens para seus papéis e responsabilidades adultas6. A transição para a idade adulta requer tornar-se informado e formado com as competências e habilidades apropriadas para fazer escolhas responsáveis em sua vida social e sexual. Além disso, em muitos países os jovens têm suas primeiras experiências sexuais quando ainda estão na escola ou na universidade, tornando esses ambientes ainda mais importantes como uma oportunidade de fornecer educação sobre gênero e sexualidade humana.


			É importante destacar que o objetivo primário da educação em sexualidade e de gênero é formar crianças e jovens7 com as competências, habilidades e valores para fazerem escolhas responsáveis sobre seus relacionamentos sociais e sexuais, num mundo afetado principalmente pela Aids. O desafio da educação em sexualidade e de gênero é, então, alcançar os jovens antes do início de sua atividade sexual, quer ela ocorra por escolha, necessidade (em troca de dinheiro, comida ou abrigo, por exemplo), coação ou exploração. Para muitos países em desenvolvimento essa discussão exigirá atenção a outros aspectos da vulnerabilidade, particularmente incapacidades e fatores socioeconômicos. Essas são questões sensíveis e um desafio para as pessoas responsáveis por preparar e fornecer educação em sexualidade e de gênero, e atender as necessidades dos mais vulneráveis que devem merecer especial consideração.


			O predomínio de atitudes e convenções sociais discriminatórias, em todas as sociedades, ainda é uma realidade tanto persistente quanto naturalizada. Durante todo o século XX e início do século XXI, as lutas pelo respeito à diversidade têm sido constantes. Diversidade consiste nas diferenças visíveis e invisíveis entre as pessoas; inclui gênero, habilidades mentais e físicas, raça, etnia, identidade sexual, religião, nível educacional, idade, status conjugal, poder aquisitivo, entre outras. Essas diferenças podem resultar em experiências variadas, diferentes valores e formas de pensar e agir. Sob essa perspectiva, para lidar com a diversidade se faz necessário um olhar positivo sobre as diferenças e um compromisso de valorizar o indivíduo por razões sociais e morais.


			O discurso vigente é de que os/as professores/as, em sua maioria, são os/as principais responsáveis pelo baixo desempenho da educação. Sua formação vem sendo considerada inadequada e suas práticas acusadas de estarem defasadas para atender ao novo perfil de cidadão produtivo face à instabilidade social cada dia mais frequente. Os/as profissionais da educação são sujeitos inseridos em um contexto social que vem sofrendo grandes mudanças nas últimas décadas, por meio das quais as “verdades”, por tanto tempo defendidas, estão sendo severamente questionadas e postas a todo tipo de prova. As identidades de cada profissional, relacionadas ao seu sexo, gênero, etnia, religião, condição social, formação, cultura e vivência acumulada interferem na sua forma de se ver e de ver o outro no mundo social. Nesse sentido, o trabalho do/a professor/a, constitui uma importante instância de mediação para a formação de identidades. Fundamenta-se tais reflexões com base em autores/as que discutem a formação da identidade docente em interface com as novas demandas educacionais, como, por exemplo, Tardif, para quem


			[…] em seu trabalho, um professor se serve de sua cultura pessoal, que provém de sua história de vida e de sua cultura escolar anterior; ele também se apóia em certos conhecimentos disciplinares adquiridos na universidade, assim como em certos conhecimentos didáticos e pedagógicos oriundos de sua formação profissional; ele se apóia também naquilo que podemos chamar de conhecimentos curriculares veiculados pelos programas, guias e manuais escolares; ele se baseia em seu próprio saber ligado à experiência de trabalho, na experiência de certos professores e em tradições peculiares ao ofício de professor8.


			Daí justifica-se a realização de estudos dessa natureza tendo em vista as exigências do contexto atual, caracterizado como de instabilidade social intensa, no qual as reformas educacionais têm sido o fator mais importante, na medida em que solicita uma verdadeira reestruturação no trabalho docente e, por conseguinte, afeta as identidades dos/as formandos/as e a dos/as profissionais da educação.


			Para Hall, a assim chamada “crise de identidade”9 é vista como parte de um processo mais amplo de mudança que está deslocando as estruturas e processos centrais das sociedades modernas e abalando os quadros de referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social. Nessa obra, por meio da cultura universitária, a crise de identidade apontada por Hall10 pode ser constatada a partir dos depoimentos dos/as professores/as lotados/as e alunos/as concluintes matriculados/as no curso de licenciatura em Educação Física da Universidade Federal de Sergipe (UFS), relacionados às questões de gênero e sexualidade na e para a formação docente e do respeito às diferenças.


			Contudo é válido salientar que esta obra não tem a pretensão de aprofundar as discussões em relação às categorias de gênero e sexualidade, mas sim confrontar os conhecimentos que possuem os/as professores/as e os/as alunos/as do curso de licenciatura em Educação Física da UFS a respeito das temáticas de gênero e sexualidade e do respeito às diferenças com o arcabouço teórico-metodológico e epistemológico já existente nessas áreas, no intuito de compreender como os cursos de licenciatura das universidades estão absorvendo e assimilando tais discussões dentro de suas formações acadêmico-profissionais-científicas.


			Conforme Cruz, a construção da identidade de homens e mulheres docentes traz à tona a abordagem de gênero que “[…] é uma maneira contemporânea de organizar normas culturais passadas e futuras, um modo de a pessoa situar-se por meio destas normas, um estilo ativo de viver o corpo no mundo”11. Entende-se por gênero o conjunto de normas, valores, conceitos e práticas por meio das quais as diferenças biológicas entre homens e mulheres são culturais e simbolicamente significadas. O conceito de gênero contribui para desconstruir representações naturalizadas, para questionar a construção das desigualdades entre sexos e a sexualidade, entendendo que as mulheres e os homens já são tratados de forma diferente a partir de seu nascimento, em função do sexo biológico e do meio cultural e social em que são gerados. A categoria de gênero surgiu como forma de distinguir as diferenças biológicas socioculturais construídas.


			De acordo com Scott, o conceito de gênero: 


			[…] é igualmente utilizado para designar as relações sociais entre os sexos. O seu uso rejeita explicitamente as justificativas biológicas, como aquelas que encontram um denominador comum para várias formas de subordinação no fato de que as mulheres têm filhos e que os homens têm uma força muscular superior. O gênero se torna, aliás, uma maneira de indicar as ‘construções sociais’ – a criação inteiramente social das ideias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres. É uma maneira de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres. […] O uso do ‘gênero’ coloca a ênfase sobre todo um sistema de relações que pode incluir o sexo, mas que não é diretamente determinado pelo sexo nem determina diretamente a sexualidade12. 


			A sexualidade é uma das dimensões do ser humano que envolve gênero, identidade sexual, orientação sexual, erotismo, envolvimento emocional, afetivo e reprodução. É experimentada ou expressada em pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, atividades, práticas, papéis e relacionamentos. Além do consenso de que os componentes socioculturais são críticos para a conceituação da sexualidade humana, existe uma clara tendência, em abordagens teóricas, de que a sexualidade se refere não somente às capacidades reprodutivas do ser humano como também ao prazer. Assim é a própria vida. Envolve, além do corpo, nossa história, nossos costumes, nossas relações afetivas, nossa cultura.


			Segundo Heilborn et al., “[…] uma das primeiras formas de classificação no mundo social diz respeito ao sexo das pessoas. A palavra sexo, contudo, pode ter vários sentidos superpostos: ela pode designar o formato físico dos corpos – macho ou fêmea da espécie –, mas também a atividade sexual”13.


			Silva14, procurando esclarecer melhor essas temáticas, vai expor que gênero não é “sinônimo” de sexualidade, mas as construções relativas às práticas sexuais estão inscritas nas relações de gênero que revelam símbolos que socialmente vão “conferindo forma” às diferenças que ilustram o feminino e o masculino em diversas culturas. Por sua vez, essas diferenças vão demarcar lugares, influenciar atitudes e práticas determinadas no exercício do prazer sexual definido como feminino e masculino, a partir de corpos que “funcionam” de forma diferente na sua interface com o campo biológico. Nesse contexto, surgem termos como passivo e ativo, romântico e “sexualizado”, demarcando-se territórios muito rígidos e identidades muito fechadas para homens e mulheres. A essas demarcações se opõem algumas correntes de estudos, contrárias aos enfoques binários (homem/mulher; homossexual/heterossexual), pois sustentam que as representações que constroem significados para o masculino e feminino, transitam, permanentemente, entre um e outro sujeito de sexos diferentes.


			De fato, independentemente da intenção ou não da universidade, o processo de formação ocorre demarcado por conhecimentos, processos de socialização, formas de viver e pensar sobre a sexualidade e o gênero, já que é o lugar, por excelência, dos jovens interagirem, além de ser um importante espaço mediador, integrante e integrador da sociedade. A esse respeito, Louro15,16 observa que é indispensável admitir que a escola [e a universidade], como qualquer outra instância social, é, quer se queira ou não, um espaço sexualizado e generificado. Na instituição de ensino [superior] estão presentes as concepções de gênero e sexualidade que, histórica e socialmente, constituem uma determinada sociedade. Essa instituição, por outro lado, é uma ativa constituidora de identidades de gênero e sexuais.


			Na mesma linha, Groppa Aquino comenta que, quer queiram, quer não queiram os/as professores/as:


			[…] a [sexualidade e gênero] insiste em mostrar seus efeitos, deixar seus vestígios no corpo da instituição […]. Ela se inscreve, literalmente, às vezes, na estrutura das práticas escolares. Exemplo disso? As pichações nos banheiros, nas carteiras, os bilhetes trocados, as mensagens insinuantes. O que dizer, então, dos olhares à procura de decotes arrojados, braguilhas abertas, pernas descobertas? E aquele (a) professor (a) ou colega de sala, para sempre lembrado (a) como objeto de uma paixão juvenil?17


			Todavia Bonato ressalta e esclarece que a sexualidade apesar de ser:


			[…] ‘objeto’ de diversos campos da ciência, mas, no que concerne à educação, a produção ‘científica’ nesta temática ainda é escassa e, em sua maioria, reprodutora acrítica, do dizer de verdades postas por outros cientistas. No que se refere […] especificamente, [aos] educadores, professores, e as faculdades de educação, em sua maioria, não estão assumindo nem participando desta discussão, ficando à margem, apenas recebendo as informações […] vindas de outros profissionais e agentes sociais, que passaram a indicar a ‘Orientação Sexual’ como alternativa viável […]18.


			Mas as mudanças na estrutura atual do setor de educação e no mercado de trabalho em geral no Brasil, levam-nos a afirmar que estas têm afetado os/as profissionais da educação nuclearmente, tanto em seus elementos constitutivos (ética, autonomia, saber e ideal de serviço) quanto em sua prática no mundo do trabalho. E o seu debate no campo teórico provoca questionamentos dos lugares, das práticas sociais, políticas e econômicas, ampliando a possibilidade de ação para indivíduos de ambos os sexos em várias dimensões da vida cotidiana19.


			Considera-se que gênero e sexualidade humana não são temas curriculares de alguns, mas sim linha de preocupação de todos os/as profissionais da educação e que requerem cuidado consciente, principalmente daqueles/as que se relacionam e que têm papel relevante na vida dos jovens; é outra postura que vem se ampliando e sendo importante para que se tenha presente os limites entre o saudável, o esperado, o perturbador e a violência; limites que são complexos e pedem olhares mais atentos. São muitas e sutis as relações embasadas no erótico que podem machucar, magoar e ofender, inclusive aquelas que se revestem em opiniões como um “eu acho”, um “sou contra” ou uma “não atenção” a um gesto, uma palavra, porque são tidas como “brincadeiras”.


			Nesse sentido, discutir sobre as questões da sexualidade humana e de gênero na sociedade brasileira e, em particular, na universidade, significa promover uma educação democrática e inclusiva, sem preconceitos nem discriminações, principalmente em relação às mulheres e aos homossexuais.


			Compreende-se que as regras que governam o comportamento sexual e de gênero diferem amplamente entre culturas e dentro de uma mesma cultura. Certos comportamentos são vistos como aceitáveis e desejáveis, enquanto outros são considerados inaceitáveis. Isso não significa que esses comportamentos não ocorram ou que devam ser excluídos da discussão no contexto da educação em sexualidade e de gênero.


			Para a UNESCO,


			[…] a educação em sexualidade [e de gênero] efetiva é importante, devido ao impacto de valores culturais e crenças religiosas sobre todos os indivíduos, especialmente entre os jovens, tanto para sua compreensão do assunto quanto para administrar suas relações com seus pais, professores, outros adultos e suas comunidades20.


			As universidades fornecem uma oportunidade importante para alcançar os jovens com educação em sexualidade e de gênero durante a sua formação acadêmico-profissional-científica, a partir de uma estrutura apropriada, isto é, incluindo no currículo formal. Deve-se incitar a todos indivíduos que ouçam jovens, famílias, professores/as e outros profissionais e trabalhem com comunidades, a fim de superar suas preocupações e a que usem a Orientação Técnica Internacional sobre Educação em Sexualidade21, para tornar a educação em sexualidade e de gênero uma parte integrante da resposta nacional à pandemia da Sida/Aids.


			Se quiser ter impacto sobre crianças e jovens antes que se tornem sexualmente ativos, a educação abrangente em sexualidade e de gênero deve se tornar parte do currículo formal, com conteúdos desenvolvidos por todos/as professores/as da educação básica e dos cursos de ensino superior, principalmente os de licenciatura. Um novo conceito de educação em sexualidade vem sendo utilizado como contraponto ao conceito “educação sexual”, para dar destaque aos direitos sexuais e reprodutivos. O conceito de educação sexual é histórico e datado, carregando consigo pressupostos controladores e higienistas. E educação em sexualidade e de gênero pressupõe, de modo mais abrangente, a complexidade da dimensão humana que vai além da simples atividade sexual. É positiva a divulgação da Declaração Interministerial, assinada no México em 2008, por Ministros de Educação e Saúde da América Latina e Caribe, defendendo a educação em sexualidade como ação importante para a prevenção do VIH e outras DSTs. Este se constitui num evento politicamente importante para situar a educação em sexualidade e de gênero na agenda das políticas públicas educacionais.


			Define-se educação em sexualidade e de gênero como uma abordagem apropriada para a idade e culturalmente relevante ao ensino sobre sexo e relacionamentos, fornecendo informações cientificamente corretas, realistas e sem pré-julgamento, possibilitando oportunidades para explorar os próprios valores e atitudes, para desenvolver habilidades de tomada de decisão, comunicação e redução de riscos em relação a muitos aspectos que envolvem essas temáticas.


			Compreende-se também que o termo Orientação Sexual, em substituição ao de Educação Sexual, vem provocando nova polêmica que favorece maiores resistências, tendo em vista a sua associação ao movimento Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBTT) que utilizou essa forma de expressão para a garantia de seus direitos. Contudo, para Silva22, é importante destacar que das medidas mais conhecidas no Brasil, apresentadas recentemente, foi a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), em 1997, cuja parceria com a área da Educação foi estratégica na abordagem do problema de gênero e da sexualidade como uma possível política afirmativa nessa área, visto que coloca em debate o problema da hierarquização na relação entre meninos e meninas, apontando situações desfavoráveis para estas últimas e o problema da autoestima.


			Ademais, entende-se que as dificuldades de leitura dos PCNs (muitos/as professores/as não chegaram a fazê-lo, limitando o seu manuseio, muitas vezes, aos/as coordenadores/as pedagógicos/as das escolas) permitem inferir que, de fato, essa é uma política ainda a ser “descoberta”. Na perspectiva dos/as estudiosos/as que observam as dificuldades de “operacionalização” de novos valores no campo complexo da sexualidade e de gênero, as críticas ao documento foram tão antecipadas que, por terem sido incluídas como um conteúdo explícito, podem ser consideradas uma grande vantagem desse material.


			Considera-se que é necessário explorar mais e divulgar, com trabalhos mais sistemáticos junto às universidades, o que implica, efetivamente, o gênero e a sexualidade como categorias analíticas, favorecendo a identificação de situações nas quais as relações de gênero e sexuais, estabelecidas assimetricamente, estão operando, e, a partir daí, colaborar para desconstruir os mecanismos que estabelecem a hierarquia e o desrespeito ao outro. Entretanto, esta ação implica apresentar alternativas, o que dificulta escapar de propostas que enquadrem ações em “novos modelos”, mas, se realizadas com flexibilidade e criatividade, podem vir a surpreender o/a próprio/a gestor/a ou consultor/a governamental que, do seu gabinete, não acredita que alguns/mas profissionais da ponta podem realmente participar, se convencidos/as da importância de suas interferências.


			Os/as professores/as continuam a ser um dos principais interlocutores entre os/as alunos/as para aquisição de competências e habilidades em todos os sistemas educacionais e devem ser um recurso altamente valorizado na resposta ao preconceito, à discriminação de gênero e sexualidade humana e do respeito às diferenças. Da mesma maneira que os/as formuladores/as de políticas públicas têm a responsabilidade especial em exercer a liderança, dar passos ousados e estarem preparados/as para desafiar a sabedoria recebida, quando o mundo lança novos desafios nessas áreas de conhecimento. O ponto no qual isso é mais verdadeiro é a necessidade de examinar as crenças sobre os estereótipos de gênero e sexuais na sociedade, e aquilo que é apropriado discutir com crianças e jovens num mundo afetado por preconceito e discriminação.


			O Brasil tem conquistado importantes resultados na ampliação do acesso e no exercício dos direitos, por parte de seus cidadãos. No entanto, há ainda imensos desafios a vencer, quer do ponto de vista objetivo, como a ampliação do acesso à educação básica e à universitária, assim como do ponto de vista subjetivo, como o respeito e a valorização da diversidade humana. As discriminações de gênero, étnico-racial e por orientação sexual são produzidas e reproduzidas em todos os espaços da vida social e educacional brasileira. A universidade, infelizmente, é um deles.


			Não bastarão leis se não houver a transformação de mentalidades e práticas; daí o papel estruturante da educação na promoção de ações que discutam essas temáticas e contribuam para a superação e eliminação de qualquer tratamento preconceituoso e discriminatório na sociedade brasileira. Ações educacionais no campo da formação de profissionais, como a implementação do curso Gênero e Diversidade na Escola23,24, são fundamentais para ampliar a compreensão e fortalecer a ação de combate à discriminação e ao preconceito. Compreende-se que é necessário fazer uma escolha: deixar que as crianças e jovens descubram as coisas por si mesmas entre as nuvens de informações parciais, desinformações e franca exploração que encontrarão nas mídias (TV/internet), pares e pessoas inescrupulosas, ou então, enfrentar o desafio de fornecer uma educação em sexualidade e de gênero mais clara, bem informada e cientificamente fundamentada, baseada nos valores universais de respeito e direitos humanos. Uma educação abrangente em sexualidade e de gênero pode mudar radicalmente a trajetória da humanidade.


			Nos últimos anos, o Estado brasileiro tem promovido uma série de medidas visando ao enfrentamento, por meio da educação, de todas as formas de discriminação e preconceito, e à constituição de uma cultura em prol dos direitos humanos. Educar para a diversidade não significa apenas reconhecer outros e outras como diferentes, mas refletir sobre as relações e os direitos de todos/as, e a universidade é o espaço sociocultural em que as diferentes identidades se encontram e se modelam, caracterizando-se, portanto, como um dos lugares mais importantes para se educar com vistas ao respeito à diferença.


			Daí a importância de oferecer também nos cursos de ensino superior, principalmente nos de licenciatura, conhecimentos específicos nas áreas de gênero, sexualidade e orientação sexual e relações étnico-raciais, para que os/as professores/as saibam trabalhar com seus/suas alunos/as na educação básica com o tema da diversidade humana em suas variadas formas e complexidade. Historicamente, sabe-se que tanto a formação acadêmica (inicial) quanto a formação continuada de educadores/as em exercício não tem respeitado a diversidade humana, tampouco contemplado o debate dos temas. E ao adquirirem conhecimentos nas temáticas de gênero, sexualidade e orientação sexual e relações étnico-raciais, os/as profissionais da educação vão poder obter instrumentos para refletir e lidar com esses temas na educação básica.


			Como integrante do cotidiano da escola, é possível sentir e observar as dificuldades dos/as docentes em relação à abordagem de gênero e sexualidade e ao respeito às diferenças. E, no sentido de superar os obstáculos, este pesquisador vem buscando ampliar sua formação e reflexão, acerca das barreiras que estagnam tal disseminação de maneira clara e aberta na educação (formação) de crianças e jovens no âmbito escolar como também no ambiente universitário. Diante disso, esta obra visa analisar como a discussão das temáticas de gênero e sexualidade vem ocorrendo no âmbito da formação inicial na universidade, no intuito de torná-las imprescindíveis e legítimas para o trabalho docente no ensino superior, enfatizando-as, principalmente, como dimensões fundamentais e estruturantes das relações humanas.


			É válido destacar que o interesse pelos assuntos relacionados a gênero e sexualidade ocorreu desde a graduação, quando, na condição de estagiário voluntário, foi possível ministrar aulas de natação para as crianças que participavam de um Projeto de Educação Ambiental realizado no povoado Crasto, localizado no município de Santa Luzia do Itanhy, às margens do Rio Piauí, no centro-sul do estado de Sergipe, coordenado pelo Departamento de Biologia da Universidade Federal de Sergipe. Na oportunidade, foram ministradas aulas de natação para as crianças que moravam no referido povoado. No início causou estranheza o interesse das crianças em aprender a nadar, pois tinham medo de se afogar quando brincavam na margem e/ou dentro do rio. A turma que participava do Projeto de Educação Ambiental era composta por seis meninos e oito meninas, perfazendo um total de 14 alunos/as (crianças), com a faixa etária entre oito e 12 anos.


			Durante as aulas de natação no Rio Piauí, a turma não foi separada por sexo para se iniciar o referido aprendizado. Conforme o entendimento da coordenadora do Projeto de Educação Ambiental, somado ao meu interesse, não havia necessidade de distinção por sexo. Ademais, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, n.º 9.394/96, já recomendava que a composição das turmas para as aulas de Educação Física deveria ser mista e não mais separada por sexo. Então, de maneira consensual, as aulas de natação iniciaram e, concomitantemente, começaram a surgir alguns problemas no decorrer das atividades propostas para as crianças: alguns meninos – que já tinham realizado suas tarefas – procuravam tocar na região da genitália das meninas que também estavam ociosas, e faziam isso quando mergulhavam por debaixo d’água. Eles confiavam na coloração barrento-escura da água, que facilitava as investidas dos alunos, causando também tumulto durante as aulas de natação.


			Nos seis meses em que foi desenvolvido o projeto de natação, inserido no projeto de educação ambiental, apesar de repreendê-los por tal atitude nas referidas aulas, o problema se repetiu várias vezes. Nesse aspecto, encontrou-se dificuldade para encaminhar alternativas e elucidar a questão junto aos alunos/as, ou propor uma discussão sobre os temas com as crianças. Desse modo, foi possível perceber a fragilidade de minha formação acadêmica na área de Educação Física em relação às temáticas de gênero e sexualidade humana.


			Para Silva25, em várias oportunidades na prática cotidiana, percebe-se que os temas de gênero e sexualidade tendem a mobilizar mais rapidamente o público do que aqueles referentes às práticas na educação infantil, que reforçam atitudes tipificadas naturalmente como femininas e masculinas nas brincadeiras, atividades escolares ou vestuário, como se essas ações fossem completamente dissociadas da vivência da sexualidade e de gênero. Outra tendência observada é a frequente “preocupação” de pais/mães e professores/as com a manifesta “identidade sexual precoce” em crianças, associadas às práticas em parceria com o mesmo sexo, indicando “temores” quanto à homossexualidade. Entretanto, essa situação revela uma contradição curiosa no universo da educação, pois ainda não foi incorporado pela maioria dos/as pais/mães e professores/as, um reconhecimento da sexualidade infantil como um fenômeno natural, biológico e de descoberta do corpo.


			Diante do exposto, constata-se que, independentemente do nível de ensino, na educação básica e/ou ensino superior, ocorre a falta de discussão sobre as temáticas de gênero e sexualidade. Na formação docente inicial e/ou continuada ocorre um problema de entendimento e aceitação, ao mesmo tempo em que ela pode ser definida como contraditória no âmbito de sua instituição, pois tanto pode servir para inculcar e reproduzir valores dominantes, quanto contribuir para as transformações na sociedade, procurando minimizar as desigualdades de gênero, sexuais, sociais e econômicas.


			Nesse aspecto, a universidade inserida neste contexto globalizado, perpassa por vários desafios, mas é válido destacar, segundo Condorcet, que:


			[…] não há ciência que, pela própria natureza das coisas, não seja condenada a intervalos de estagnação e esquecimento. Se, contudo, ela for negligenciada, se não for aperfeiçoada quanto aos métodos, aos desenvolvimentos, se se perder a memória da parte já concluída, será necessário percorrer uma segunda vez esses caminhos abandonados, quando novas necessidades ou novas descobertas levarem os espíritos a novamente se voltarem para ela. Mas, ao contrário, se essas sociedades científicas conservarem os estudos dessas ciências, então, em épocas fixadas pela natureza para a sua renovação, ver-se-á o seu reaparecimento com um novo esplendor26.


			De acordo com a citação, mediante a sociedade globalizada, nada mais justo que a ciência (universidade) reveja verdades que permaneciam estagnadas, como por exemplo, as relacionadas às questões de gênero e sexualidade na cultura, que, no decorrer da história humana, impôs a verdade de subjugação da mulher ao homem no processo civilizatório, mas que estão sendo postas em “xeque” pelos/as pesquisadores/as na atualidade, tornando-as fragilizadas, pois novas verdades estão se revelando, por meio das quais o discurso preconceituoso, discriminatório e repleto de tabu está sendo alterado por novos discursos como de respeito, tolerância e empoderamento em relação à mulher e ao homossexual.


			Para Cruz27, a universidade, com sua preocupação de universalidade, constitui-se como que o bastião da uniformidade de ordenação da transmissão e globalização dos conteúdos e processos que se revelam, algumas vezes, pouco adequados ao quadro atual em que se inserem. A docência engloba uma heterogeneidade de ações desenvolvidas pelos/as professores/as (além do espaço da sala de aula) voltadas prioritariamente à formação de futuros profissionais, sustentadas por conhecimentos e saberes próprios, e alicerçadas em relações interpessoais e vivências de cunho afetivo, valorativo e ético, indicando que a atividade docente não se esgota na dimensão técnica, mas, remete ao que de mais pessoal existe em cada professor/a. Heller28 alerta, pois, que a desvalorização cultural dos sentimentos, apesar de estes serem fundamentais, pode levar a um esfacelamento da unidade pessoal, provocando consequente alienação.


			As instituições de ensino superior, o pilar da regulação, assumem um prestígio muito mais alto do que o da emancipação, na busca por indicadores de produção científica ou técnica, prêmios, objetivos e símbolos de valorização da docência universitária, reconfigurando a profissionalidade dos/as professores/as, determina o que é um/a professor/a de sucesso. O processo regulatório visa a garantir a permanência de práticas pedagógicas consolidadas tradicionalmente, incluindo os conceitos de controle e poder. O trabalho docente no âmbito universitário é compreendido como “campo acadêmico” e “campo de saber”, que, a partir da lógica bourdieusiana, constitui-se em um espaço de disputa. Nesse contexto, a formação cultural e intelectual, segundo Bourdieu29, ocorre por meio de incorporação de habitus, compreendido como um sistema socialmente constituído de disposições (tendências, aptidões, inclinações e talentos) que orientam pensamentos, percepções, expressões, e ações, como resultado de um longo processo de incorporação coletiva das condições materiais de sua produção.


			Nesse contexto, segundo Cruz30 para tratar de temas relacionados à sociedade, à universidade e ao trabalho no ensino superior, hoje, obriga a estabelecer interconexões com o processo de globalização que não é simplesmente a continuação da internacionalização tradicional. A globalização apresenta variadas dimensões (consequências da modernidade) que penetram as localidades. Ela implica na difusão de informações e conhecimentos apoiados na ciência e na tecnologia que estariam substituindo as tradições e os valores locais.


			A universidade pública, mediante sua condição contraditória, enfrenta esse desafio, principalmente, na qualidade de órgão regulado pelo Estado, além de ser responsável por promover a formação qualificada dos/as futuros/as profissionais que atuarão no mercado de trabalho, especificamente para este estudo, no setor educacional. Nesse aspecto, para enfrentar também o desafio como instituição, a universidade, no trato das temáticas de gênero e sexualidade, deve agir de acordo com o que recomenda Nunes,


			[…] a abordagem da sexualidade humana numa dimensão pedagógica requer um entrosamento histórico e moral novo, o auxílio das ciências humanas e o acesso à produção específica dos últimos anos. Isto não quer dizer que tenhamos que fragmentar ainda mais a sexualidade formando professores de ‘educação sexual’. Significa, outrossim, superar o dualismo racionalista e tecnicista da [Universidade] atual e da intensidade tecnocrática e profissionalizante. […] Quando nós professores ou qualquer outra pessoa nos apresentamos diante de uma [sala de aula], diante de uma função ou tarefa qualquer, nos apresentamos com toda a nossa pessoa, e dentre tantas dimensões a sexualidade é fator fundamental. Do contrário faremos uma educação sexual a partir do preconceito que é a fragmentação do ser humano e a consideração parcial de suas potencialidades e dimensões. […] A [Universidade] é o espaço ambíguo, presa ao Estado e onde se cristalizam e podem tomar corpo o saber resistente dos novos padrões e valores, à medida que os círculos de intelectuais orgânicos que ali se encontram puseram-se a fazer a crítica das estruturas tradicionais e de suas variantes conjunturais no processo educativo […]31.


			Segundo pesquisas realizadas recentemente por Melo32, Santos33 e Barreto34, constata-se ainda muita dificuldade por parte dos/as professores/as que atuam em sala de aula, no âmbito das escolas de ensino fundamental da educação básica das redes pública estadual e municipal de ensino no município de Aracaju, estado de Sergipe, para lidar com os temas relacionados à sexualidade e ao gênero. Tais temas possuem estigmas de discriminação, preconceito e tabu, principalmente com os/as alunos/as com necessidades educacionais especiais e alunos/as homossexuais matriculados/as nas escolas. Ademais, Diniz, Nogueira e Miranda expõem que:


			[…] a escola não permanece neutra frente a esse debate, pois a emergência de novos atores sociais provoca questões para a escola e a formação de professores. O que temos constatado nos discursos dos profissionais da educação é que a formação inicial que receberam nos cursos de graduação não suprem a necessidade real em torno das questões que perpassam as diferenças, estas silenciadas nos conteúdos disciplinares da formação desses profissionais35.

Nesse sentido, os/as pesquisadores/as consideram de extrema e urgente necessidade, a realização de discussões na formação inicial e/ou continuada para os/as educadores/as nas áreas de educação em sexualidade e de gênero, para minimizar suas dificuldades de compreensão e atuação em relação a essas temáticas e, consequentemente, de seus estereótipos sexuais e de gênero frente ao alunado.


			Partindo da necessidade de oferecer na formação inicial e/ou continuada, conhecimentos a respeito das temáticas de gênero e sexualidade, independentemente do curso de licenciatura, uma vez que estão presentes cotidianamente em todos os níveis da educação, o estudo aqui exposto procura dar visibilidade às experiências vividas pelos/as professores/as lotados/as e alunos/as concluintes matriculados/as no Departamento de Educação Física da Universidade Federal de Sergipe (DEF/UFS). Questionando-se, assim, quais são as causas que podem ou não estar impedindo a discussão dessas temáticas na e para a formação dos/as professores/as que irão atuar na educação básica no Brasil? E, dessa forma, quem sabe, esclarecer e minimizar as dificuldades dos/as docentes que atuam na educação básica para lidar com as temáticas de gênero e sexualidade.


			A escolha do DEF/UFS, por meio do curso de licenciatura em Educação Física, é devido à existência de diversas pesquisas realizadas na educação básica relacionadas às temáticas de gênero e sexualidade no âmbito da Educação Física escolar, conforme apontam os estudos de Devide et al.36, Simões37 e Brito38, e, com este estudo, poder incrementar e fortalecer ainda mais essa discussão na área de educação física, porém, agora no âmbito do ensino superior, o que porventura não vem acontecendo nos demais cursos de licenciatura.


			Ademais, o Departamento de Educação Física da UFS também é escolhido por ter o primeiro e mais antigo curso de graduação oferecido na área de Educação Física, em detrimento de outras instituições de ensino superior no estado de Sergipe. O curso foi fundado em 1975, e, desde então, vem promovendo a formação de professores/as, tornando-os/as atuantes em múltiplos espaços de intervenção, como: escolas, academias, clubes e outros campos.


			Dessa forma, esse estudo analisa as ações e atividades pedagógico-científicas desenvolvidas pelos/as professores/as lotados/as e alunos/as concluintes matriculados/as no curso de licenciatura do DEF/UFS; questionando: Qual abordagem de gênero e sexualidade está sendo disseminada pelos/as professores/as aos/às alunos/as na formação docente? De acordo com a perspectiva de gênero, qual o percentual de alunos/as que ingressaram e concluíram o curso durante o recorte temporal do estudo? A Semana de Educação Física, evento pedagógico-científico promovido pelos/as professores/as do DEF/UFS, incentiva o debate nas áreas de gênero e sexualidade? As produções acadêmicas (monografias) de conclusão de curso e o ementário das disciplinas (obrigatórias) na licenciatura têm contemplado as discussões de gênero e sexualidade? Além desses, outro questionamento emergiu, como: qual a importância do respeito às diferenças e das discussões de gênero e sexualidade para os/as professores/as lotados/as e os/as alunos/as concluintes matriculados/as no DEF/UFS para formação docente?


			Nessa linha de reflexão, tem como objetivo geral: analisar as experiências de professores/as lotados/as e de alunos/as concluintes matriculados/as no Departamento de Educação Física da Universidade Federal de Sergipe, quanto ao respeito às diferenças e a importância das discussões sobre as temáticas de gênero e sexualidade na e para a formação docente. E enquanto objetivos específicos: analisar o Catálogo de cursos de graduação da UFS e o projeto pedagógico do curso de licenciatura em Educação Física do DEF/UFS; identificar quantitativamente a presença masculina e feminina de alunos/as que ingressaram e concluíram o curso de licenciatura em Educação Física do DEF/UFS; identificar nos anais da Semana de Educação Física, evento promovido pelos/as professores/as lotados/as no DEF/UFS, se existe alguma relação com as temáticas de gênero e sexualidade; analisar o ementário das disciplinas (obrigatórias) e as monografias de conclusão de curso dos/as egressos/as do curso de licenciatura em Educação Física do DEF/UFS, quanto à inserção das temáticas de gênero e sexualidade; e analisar as experiências dos/as professores/as lotados/as e alunos/as concluintes matriculados/as no DEF/UFS, em relação ao respeito às diferenças e à importância das discussões sobre as temáticas de gênero e sexualidade na e para a formação docente.


			Apesar da necessidade clara e premente de uma educação em sexualidade e de gênero efetiva nos cursos de licenciatura das universidades brasileiras, sabe-se que na maioria dos países do mundo, ela ainda não está disponível. Muitas razões ou explicações são antecipadas para esse fenômeno, incluindo a resistência ou falta de familiaridade de professores/as com tais temáticas, resultante de estereótipos, preconceitos e mal-entendidos sobre a natureza, propósito e efeitos da educação em sexualidade e de gênero.


			A partir das conjecturas e objetivos deste livro, o seu núcleo central é que no atual momento histórico-cultural da sociedade, impõe-se a inclusão da educação em sexualidade e de gênero na agenda das políticas públicas de educação, particularmente na formação permanente dos/as professores/as dos cursos de licenciatura, uma vez que estão presentes cotidianamente em todos os níveis da educação.


			E a particularidade desta obra é a hipótese de que os/as professores/as do curso de licenciatura em Educação Física lotados/as no DEF/UFS não apresentam familiaridade para inserir e desenvolver as temáticas relacionadas às questões de gênero e sexualidade nas disciplinas que lecionam, primeiro, por trazer discussões repletas de preconceito, tabu e discriminação, restringindo-se em abordar de maneira superficial essas temáticas, e, segundo, porque a formação (história de vida) desses/as professores/as como seres individuais e coletivos trazem consigo as abordagens de gênero e sexualidade, geralmente de cunho sexista, segregacionista e moralista, que são internalizadas e naturalizadas em seus corpos desde o nascimento, mediante o contexto sociopolítico, econômico e cultural da sociedade. Os discursos veiculados principalmente pelas instituições familiares e educacionais em seu cotidiano são frequentemente orientados e reproduzidos por estereótipos segregacionistas e discriminatórios, voltados para os corpos (corporeidades – sexualidades – gêneros). Ao mesmo tempo em que as religiões e as ciências médicas constituem as principais instituições “mentoras” desse ideário no Brasil. Aos/às professores/as dos cursos de licenciatura e da educação básica em geral, faltam confiança e habilidades para o questionamento dos valores tradicionais e profissionais; além disso, as relações sociais historicamente construídas determinam as práticas sociais entre os grupos.


			E os encaminhamentos teórico-metodológicos adotados neste livro não têm a pretensão de responder às inquietações teóricas e, muito menos, de serenar as dúvidas metodológicas que ocorrem no meio acadêmico e científico. A proposta aqui é dialogar em torno de alguns procedimentos, conceitos ou referências recorrentes na pesquisa e no âmbito dos estudos de cultura, gênero, sexualidade, educação física e formação docente.


			Ademais, compreende-se na operacionalização desta obra, que a análise da relação entre cultura, gênero, sexualidade, educação física e formação docente permite a interlocução com a abordagem histórico-crítica. E a metodologia recai sobre o Estudo de Caso, entendido, segundo Gonçalves, “como uma categoria de investigação”39, além de utilizar diferentes fontes bibliográficas e documentais, como também, de entrevistas semiestruturadas com professores/as e alunos/as concluintes do curso de licenciatura do DEF/UFS. E enfatiza também o seu enfoque quantitativo.


			De acordo com Mercado,


			[…] o enfoque histórico-crítico parte de uma análise das realidades sociais, salienta o compromisso e finalidade política da educação [além de], ser a construção mediadora entre contexto social e contexto educacional. Caminha em busca das contradições e não se apropria delas já elaboradas e prontas. O cotidiano é o ponto de partida para superação.


			Nesse ponto, o conflito é fundamental para estimular a crítica e expor as contradições no sistema educacional, com estratégia política que vise a mudança social através da conscientização40.


			Nesse contexto, para Saviani,


			[…] a educação é entendida como o ato de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Em outros termos, isso significa que a educação é entendida como mediação no seio da prática social global. A prática social se põe, portanto, como o ponto de partida e o ponto de chegada da prática educativa. Daí decorre um método pedagógico que parte da prática social onde professor e aluno se encontram igualmente inseridos, ocupando, porém, posições distintas, condição para que travem uma relação fecunda na compreensão e encaminhamento da solução dos problemas postos pela prática social […]41.


			A Universidade Federal de Sergipe (UFS)42, inserida no contexto educacional descrito, está situada no município de São Cristóvão, localizado na Região Metropolitana de Aracaju, capital do estado de Sergipe, e o seu cenário atual nada mais é que o resultado de uma trajetória de mais de 60 anos, iniciada na década de 1940, marco do surgimento do ensino superior no estado.


			Criada oficialmente em 15 de maio de 1968, a UFS é proveniente da criação da Faculdade de Ciências Econômicas e da Escola de Química (1948), seguida da Faculdade de Direito e da Faculdade Católica de Filosofia (1950), da Escola de Serviço Social (1954) e da Faculdade de Ciências Médicas (1961), número mínimo necessário de escolas superiores para que se pleiteasse a fundação de uma universidade em Sergipe.


			A então Secretaria de Educação do Estado, em 1963, deu início ao processo de criação da Universidade, concretizada em 1967, pelo Decreto-Lei n.º 269, e efetivada em 15 de maio de 1968. À época, havia duas possibilidades de regime para a instituição: a autárquica, defendida pelo diretor da então Faculdade de Medicina, Antônio Garcia Filho, e a Fundação Federal, defendida por Dom Luciano José Cabral Duarte, então Presidente do Conselho Federal de Educação (CFE). Institui-se, então, a Fundação Universidade Federal de Sergipe integrada ao sistema federal de ensino superior, incorporando todos os cursos superiores existentes no estado. A fim de proporcionar uma reforma administrativo-acadêmica, em 1978, novas diretrizes do Ministério da Educação fizeram com que a UFS reformulasse o currículo dos seus até então 23 cursos e os distribuísse em quatro unidades de ensino existentes até hoje: Centro de Ciências Exatas e Tecnologia (CCET), Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS), Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) e Centro de Educação e Ciências Humanas (CECH).


			A década de 1980 marcou o início da transferência gradativa da Universidade para suas novas instalações no campus universitário em São Cristóvão (Grande Aracaju). Em 1987, em observância à Resolução n.º 01/87, do Conselho Universitário (CONSU), o campus passou a ser denominado “Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos”. Hoje, a UFS possui, além do campus localizado em São Cristóvão, os seguintes campi: Aracaju (campus da Saúde Prof. João Cardoso do Nascimento Júnior), Itabaiana (campus Prof. Alberto Carvalho), instalado em 14 de agosto de 2006, Laranjeiras (instalado em 28 de março de 2007) e Lagarto (instalado em 14 de março de 2011).


			Atualmente, a UFS está presente em cinco campi de ensino presencial, nos municípios de São Cristóvão, Aracaju, Laranjeiras, Itabaiana e Lagarto, ofertando 5.520 vagas em 112 opções de curso de graduação por meio de processo seletivo anual. Além disso, há 14 polos de educação a distância (EaD), nos seguintes municípios do estado: Arauá, Brejo Grande, Estância, Japaratuba, Laranjeiras, Lagarto, Poço Verde, Porto da Folha, São Domingos, Carira, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora da Glória, Propriá e São Cristóvão. Já na pós-graduação, a UFS disponibiliza 48 cursos stricto sensu, sendo oito de doutorado, 37 de mestrado acadêmico e três de mestrado profissional.


			Com o objetivo de democratizar o acesso à educação de ensino superior, a UFS adotou a política de cotas sociais a partir do processo seletivo de 2010. Com a Lei de Cotas instituída pelo governo federal, em 2012, do número total de vagas, 50% são destinadas a estudantes das redes públicas municipal, estadual e federal de ensino. Destas, 14,8% são destinadas a estudantes de com baixa renda per capita. Há ainda uma vaga destinada a candidatos com deficiência em cada curso presencial. 


			Como mostram os dados, a UFS preza em ser uma instituição pública e gratuita que tem como missão interagir com a sociedade produzindo, disseminando e conservando ideias e conhecimentos, formando profissionais e cidadãos críticos e éticos, contribuindo, desse modo, para o fortalecimento da democracia e para a melhoria da qualidade de vida. A partir desse breve histórico da instituição de ensino e para obtenção das informações (coleta de dados) necessárias e imprescindíveis à obra, foram redigidos ofícios pelo autor para diversos setores da UFS, contendo “dados importantes” para sua execução.


			E de acordo com as informações cedidas pela UFS, dentre os/as 685 discentes que concluíram o curso de licenciatura em Educação Física, no período de 2001 até 2014, apenas 313 informaram sua “cor/raça”, resultando em 196 de cor “parda”; 57 de cor “branca”; 46 de cor “preta”; dez de cor “amarela” e quatro de cor “indígena”. Vale ressaltar que essa classificação de “cor/raça” descrita no quadro a seguir, está também de acordo com as categorias de pertencimento racial utilizada nas pesquisas de censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).


			Quadro 01 – quantitativo de alunos/as egressos/as do curso de licenciatura em Educação Física da UFS de acordo com o seu pertencimento racial e sexo
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			Fonte: o autor


			O dado de conclusão no curso de licenciatura em Educação Física, fornecido pelo Departamento de Administração Acadêmica (DAA), possibilitou identificar o período de ingresso dos/as discentes. Por outro lado, não se obteve a informação a respeito de evasão universitária e mudança de curso, um dado importante para a análise da formação acadêmica oferecida pela UFS. Essa informação contribuiria para entender a(s) causa(s) de mudança(s) de curso e evasão nos cursos de ensino superior. Nesse sentido, sugere-se manter a relação de todos/as discentes matriculados/as e aprovados/as no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), como controle dos/as acadêmicos/as no DAA, para fazer o acompanhamento deles/as até a conclusão ou não nos cursos de graduação. Isso porque se acreditava que já existia a mesma preocupação quanto ao controle dos/as alunos/as matriculados/as nas unidades públicas de ensino da educação básica, em relação aos índices de aprovação, reprovação e evasão escolar, porém, é claro, que no ensino superior haveria provavelmente outros índices como: “conclusão”, “jubilado/a”, “evasão universitária” e “mudança de curso”.


			Vale ressaltar que o DAA é uma subunidade da Pró-Reitoria de graduação (PROGRAD) que é responsável pela coordenação geral dos cursos de graduação da UFS, tendo como objetivo geral planejar, coordenar e supervisionar as atividades didático-pedagógicas e científicas relacionadas ao ensino da graduação. Dessa maneira, o DAA é o responsável pelo controle e execução de atividades relacionadas com a administração acadêmica da UFS, exercendo suas funções com apoio dos seguintes órgãos: Divisão de Controle Acadêmico, Divisão de Registro, Documentação e Arquivo e Divisão de Concursos e Vestibulares. A PROGRAD acompanha o/a estudante desde antes do seu ingresso na UFS, pois é a responsável pela realização dos processos seletivos para entrada na universidade (atribuição da DCV, vinculada ao DAA) e pela matrícula dos/as aprovados/as, tanto na modalidade presencial quanto na à distância. 


			As respostas da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEP), após análises, também se apresentavam incompletas, como: das solicitações feitas, não houve respostas referente a “religião”, “cor/raça”, “número de filhos/as” e “cargo(s) ocupados(s)”, porque não são considerados relevantes no cadastro dos/as docentes da UFS. A PROGEP está ligada diretamente ao reitor da UFS e é o órgão responsável pela administração e desenvolvimento do capital humano da universidade, dentre as suas diversas atribuições atua frente aos desafios impostos pelo contexto globalizado, no âmbito do serviço público, guiando a prática dos profissionais que constroem a instituição para os objetivos organizacionais, em especial a oferta do ensino superior público de qualidade e a consolidação de uma universidade socialmente referenciada.


			O universo (população) deste livro integra atualmente o Departamento de Educação Física da UFS e possui no seu quadro de professores/as efetivos/as, um total de 30 docentes e um/a que encerrou o contrato de professor/a substituto/a, sendo que dos/as 30 professores/as efetivos/as, 13 são direcionados/as para lecionar no curso de licenciatura em Educação Física, mas, no período das entrevistas, quatro estavam afastados/as para curso fora do estado de Sergipe, restando, então, nove docentes ativos/as no curso. Como também, possuía um total de oito alunos/as concluintes matriculados/as no segundo semestre de 2015, no curso de licenciatura em Educação Física.


			O campo empírico para o acesso (às informações) e a realização das entrevistas semiestruturadas abrangeu quatro professores e quatro alunos/as concluintes matriculados/as no curso de licenciatura em Educação Física do DEF/UFS.


			No processo de amostragem do estudo, foram selecionados/as os/as professores/as efetivos/as que possuíam o maior tempo de serviço no curso de licenciatura do Departamento de Educação Física e entre os/as alunos/as, os critérios utilizados foram que fossem matriculados/as e concluintes do curso de licenciatura em Educação Física do DEF/UFS; além disso, pretendeu-se dividir a quantidade de entrevistados/as respeitando a equidade de gênero, na busca de oferecer um tratamento igual e equilibrado entre homens e mulheres, nos seus depoimentos. Todavia, vale ressaltar que inicialmente estabeleceu-se em ter como público alvo, apenas os/as docentes do curso de licenciatura em Educação Física, mas, no decorrer do estudo, ele foi ampliado, para que os/as alunos/as concluintes matriculados/as também pudessem participar das entrevistas e com isso houvesse um possível confronto entre suas experiências frente à formação docente no curso.


			Porém é válido destacar que um dos critérios de seleção utilizados inicialmente para o estudo, que é a equidade de gênero entre os/as professores/as efetivos/as, não foi possível mantê-lo, pois as duas professoras que lecionam no curso de licenciatura em Educação Física, fazem parte dos/as quatro professores/as que estão afastados/as para curso fora do estado de Sergipe, resultando inicialmente como público alvo nove professores (homens) ativos no curso, porém, desse quantitativo de professores, conseguiu apenas um total de quatro professores (homens) para entrevista, enquanto que os outros cinco professores não participaram da amostragem, devido à falta de seus e-mails, números telefônicos e endereços domiciliares, pois a chefia do DEF/UFS não estava autorizada a repassá-los para serem contatados pelo pesquisador.


			E na turma de alunos/as concluintes matriculados/as no segundo semestre de 2015, na licenciatura, que é formada por um aluno e sete alunas, perfazendo um total de oito alunos/as, resultou em apenas quatro alunos/as concluintes que aceitaram participar da entrevista, sendo um aluno e três alunas, inviabilizando também utilizar-se com eles/as a equidade de gênero.


			De acordo com Trivinõs,


			[…] não poderíamos afirmar categoricamente que os instrumentos que se usam para realizar a Coleta de Dados são diferentes na pesquisa qualitativa daqueles que são empregados na investigação quantitativa. Verdadeiramente, os questionários, entrevistas etc. são meios ‘neutros’ que adquirem vida definida quando o pesquisador os ilumina com determinada teoria. Se aceitamos este ponto de vista, da ‘neutralidade’ natural dos instrumentos de Coleta de Dados, é possível concluir que todos os meios que usam na investigação quantitativa podem ser empregados também no enfoque qualitativo […].


			Mas, sem dúvida alguma, o pesquisador qualitativo, que considera a participação do sujeito como um dos elementos de seu fazer científico, apóia-se em técnicas e métodos que reúnem características sui generis, que ressaltam sua implicação e da pessoa que fornece as informações […]43.


			Ainda, segundo Trivinõs,


			[…] podemos entender por entrevista semiestruturada, em geral, aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as respostas do informante. Desta maneira, o informante, seguindo espontaneamente a linha de seu pensamento e de suas experiências dentro do foco principal colocado pelo investigador, começa a participar na elaboração do conteúdo da pesquisa44.


			As representações obtidas por meio da entrevista englobam tanto as experiências quanto o sentido que os atores atribuem a elas. A relação entre experiência vivida e construção social significa a reinterpretação discursiva dos diferentes atores sobre a sua realidade. A realidade nesse contexto se reapresenta vestida de símbolos, imagens e palavras. Segundo Chombart de Lauwe45, as percepções-representações – são um excelente teste projetivo do sistema de valores e aspirações de uma sociedade. Para que se possa entender a complexidade da sociedade, deve-se considerar que as ideias e os valores podem ser transformados pelas representações individuais e coletivas, compondo um sistema de múltiplos níveis. Entrelaçadas às representações individuais, relacionadas à biografia de cada ator social, existem também as representações coletivas que são expressas por meio da linguagem, circulando nas mais diversas camadas da sociedade.


			Na relação entre materialidades de vida, realidades e percepções-representações, elas se apresentam aos atores por mediações, valores e concepções socialmente construídas. Segundo Barthes, “[…] para identificar as representações culturais utilizadas por determinadas pessoas, devemos nos voltar para o conhecimento e para o discurso que essas pessoas empregam para interpretar e objetivar suas vidas”46. Nesse sentido, de acordo com Moscovici, “[…] as representações sociais correspondem, por um lado, à substância simbólica que entra na elaboração e, por outro, à prática que produz a dita substância, tais como a ciência ou os mitos correspondem a uma prática científica e mítica”47.


			E após a transcrição dos relatos dos professores e alunos/as concluintes foram feitas as análises qualitativas que resultaram em categorias a partir de cada aspecto focalizado na entrevista, com isso, os seus conteúdos tiveram como critérios, nas respostas dos professores e alunos/as, seus pontos de convergência, divergência e isolados (diferente das demais relatadas).


			Quanto à análise e interpretação dos dados obtidos pelas técnicas de coleta de dados, Gil expõe que:


			[…] estes dois processos, apesar de conceitualmente distintos, aparecem sempre estreitamente relacionados. A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação. Já a interpretação tem como objetivo a procura do sentido mais amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros conhecimentos anteriormente obtidos. [Mas] nos estudos de caso não se pode falar num esquema rígido de análise e interpretação48.


			Para a análise dos dados foi priorizado o método de análise de conteúdo. Conforme Bardin49, a análise de conteúdo se presta para o estudo das motivações, atitudes, valores, crenças, tendências e, acrescentando-se,
para o desvendar das ideologias que podem existir nos dispositivos legais, princípios e diretrizes, que, à simples vista, não se apresentam com a devida clareza. Por outro lado, o método de análise de conteúdo, em alguns casos, pode servir de auxiliar como instrumento de pesquisa de maior profundidade e complexidade, como o é, por exemplo, o método dialético. Para Triviños,


			[…] a Análise de Conteúdo é um método que pode ser aplicado tanto na pesquisa quantitativa como na investigação qualitativa, mas com aplicação diferente […]. [Nesse sentido,] voltamos a salientar que qualquer técnica (entrevista, questionário etc.) adquire sua força e seu valor exclusivamente mediante o apoio de determinado referencial teórico. E, naturalmente, a análise de conteúdo não foge a este enunciado geral50.


			Vale ressaltar que durante a análise de conteúdo dos depoimentos dos professores e alunos/as concluintes, foi possível realizá-la a partir da ideia de “circuito da cultura universitária”, que possui os processos de representação, regulação, produção social, identidade e consumo, os quais são constituintes da “Cultura Universitária” e empregados neste livro. Os tais processos mencionados foram utilizados nos roteiros de entrevistas do pesquisador, tornando-se evidente e enriquecedor para o estudo, pois todos/as entrevistados/as se reportavam às questões já respondidas independente de qual processo estava sendo objeto da conversa, no intuito de aprofundar ainda mais suas respostas, comprovando o quanto esses processos se entrelaçam e constituem a formação do indivíduo concretamente na cultura.


			O recorte temporal inicial do estudo estava entre os anos de 2002 a 2012, e tinha como elementos norteadores para tal delimitação, as Resoluções de n.º 7851 e 8052 /2006/CONEP/UFS, de 30 de agosto de 2006, respectivamente, que dividiram o curso de licenciatura plena do Departamento de Educação Física da UFS, fazendo surgir no ano de 2007, os cursos de licenciatura e de bacharelado em Educação Física. A escolha desse marco temporal permitiu compreender como está ocorrendo a transição no curso, após sua divisão.


			Mas, no decorrer das análises de monografias de conclusão do curso de licenciatura em Educação Física, o período analisado, que era, inicialmente, entre os anos de 2002 e 2012, precisou ser ampliado por não corresponderem, em grande parte, o ano de sua publicação com o ano de conclusão de seus/suas respectivos/as autores/as egressos/as do curso; por exemplo, o ano da monografia datava de 2002, porém, o/a discente que era o/a autor/a tinha se formado/a no ano de 2001, sendo esse problema resultante de deflagração de greve e/ou paralisação na instituição de ensino nesse período. Diante dessa situação, preferiu-se também ampliar o período de análise até 2014, para abranger mais alunos/as que se formaram dentro da “nova proposta” do curso de licenciatura e, consequentemente, analisar mais monografias de conclusão de curso. Dessa maneira, em virtude da problemática detectada nas análises de monografias, alterou-se e ampliou-se o período de 2001 até 2014, tornando possível compreender quais são os enfoques (temas) mais relevantes e defendidos pelos/as egressos/as do curso, tendo em vista a coparticipação dos/as professores/as nos resultados finais por eles/as apresentados/as, como produção de conhecimento.


			No período de 2001 até 2014, formaram-se 685 discentes no curso de licenciatura em Educação Física, permitindo o pesquisador analisar somente 449 monografias de conclusão de curso, pois não foram encontradas as 236 que restavam, nos lugares e acervos pesquisados, como: no DEF/UFS, na Biblioteca Central (BICEN) da UFS, no Centro de Memória da Educação Física, do Esporte e do Lazer de Sergipe (CEMEFEL) localizado no DEF/UFS e no acervo do Prof. Dr. José Américo Santos Menezes lotado no DEF/UFS. Já as 449 monografias encontradas, todas foram catalogadas e depois digitalizadas, contendo especificamente nas digitalizações, apenas “título”, “autor (a)”, “resumo” e “conclusão” de cada uma delas, resultando num total de 1.817 digitalizações, além de também encontrar durante a triagem, 56 monografias de conclusão de curso dos/as alunos/as que participaram do Programa de Qualificação Docente (PQD) pelo DEF/UFS, resultando em mais 217 digitalizações, porém, essas monografias do PQD/DEF/UFS não fazem parte das análises deste estudo, mas para uma futura pesquisa.


			É válido salientar que a Disciplina Seminário de Monografia foi inserida na grade curricular do curso de licenciatura plena em Educação Física, mais precisamente, no segundo semestre letivo de 1993, após a aprovação das resoluções de n.º 13/9253 e 04/93/CONEP/UFS54, de 24 de setembro de 1992 e 18 de março de 1993, respectivamente, e alterada pela Resolução n.º 80/2006/CONEP/UFS55, de 30 de agosto de 2006, sendo designada atualmente no curso de licenciatura como disciplina Monografia II, no intuito de contribuir para elaboração das monografias e defesa pelos/as discentes na conclusão da graduação.


			Outras análises também foram realizadas, como nos anais da Semana de Educação Física, evento pedagógico-científico promovido pelos/as professores/as do DEF/UFS, que se realiza há pelo menos 14 anos, no intuito de revelar, se possível, quais são os debates já realizados nas temáticas de gênero e sexualidade durante as suas programações. A I Semana de Educação Física foi idealizada pelos/as professores/as do Departamento de Educação Física da UFS e realizada nas dependências do próprio DEF, em 1999, e, desde então, se mantém efetiva, apesar de sofrer alguns percalços durante essa jornada, como foi possível constatar nas análises, pois esse evento era para estar em sua 15ª edição, no ano de 2014, porém oficialmente se encontra na sua 10ª edição, que foi realizada no ano de 2013. A pretensão do evento pedagógico-científico é congregar professores/as, acadêmicos/as e alunos/as de diversas instituições e níveis de ensino, com fins de aprofundar as discussões travadas no cenário nacional, articulando-as às problemáticas e particularidades regionais, sendo notadamente direcionada ao campo da Educação Física escolar.


			Quanto aos anais do evento, não foi possível localizar todos os exemplares, pois os/as professores/as organizadores/as não possuíam o material arquivado, dessa forma, apenas foi obtido o acesso de algumas programações por meio de site de busca, como também alguns exemplares que fazem parte de uma coleção que tem a finalidade de publicar os temas debatidos nas palestras e mesas redondas da Semana de Educação Física dentre outros, intitulada de “Educação Física, Esporte e Sociedade: temas emergentes”, que pretende ser uma série de publicações, com periodicidade anual, destinada à divulgação da produção acadêmico-científica que trata da problematização das práticas escolares e não escolares da Educação Física em diferentes subtemas. O primeiro volume da coleção teve seu lançamento em 2007, e atualmente se encontra em seu 7º volume, que foi publicado em 2014, mas sendo resultante da programação da X Semana de Educação Física do DEF/UFS, realizada no ano de 2013.


			Os anais aos quais se teve acesso e foram analisados são os da II56, V57, VI58, VII59, VIII60, IX61 e X62 Semana de Educação Física, todavia nenhum sugeriu ou mencionou as temáticas de gênero e/ou sexualidade como proposições para o debate durante esses anos de realização, notando-se claramente a falta de interesse e/ou silenciamento por parte dos/as organizadores/as do evento no DEF/UFS em promover ou incentivar discussões das temáticas em questão.


			Analisando também o ementário das disciplinas obrigatórias do curso de licenciatura plena em Educação Física, e após a sua divisão, sendo agora considerado curso de licenciatura em Educação Física, pôde-se constatar, por meio das respectivas resoluções de n.º 19/2011/CONEPE63; 80/2006/CONEP64; 04/1993/CONEP65 e 13/1992/CONEP66, que se encontra registrada a temática sexualidade na ementa da disciplina Filosofia, Educação e Corpo, ofertada no segundo semestre do curso e é pré-requisito para as disciplinas Conhecimento e Cultura Escolar e a disciplina Pesquisa e Docência em Educação Física I, ofertadas no terceiro semestre. Entretanto o que se estranha é que essas últimas, embora obrigatórias, não enunciam a temática sexualidade em suas ementas. Ademais, a disciplina Filosofia, Educação e Corpo é pré-requisito da disciplina Educação e Estética, de caráter optativo no curso, porém não possui também a temática sexualidade em sua ementa.


			É válido salientar que a disciplina Filosofia, Educação e Corpo já era ofertada no curso de licenciatura, desde o ano de 2006, contudo, somente com a alteração no ementário das disciplinas, mediante a Resolução n.º 19/2011/CONEPE67, de 01 de março de 2011, é que a temática sexualidade foi inserida em sua ementa. Mediante esse indício de discussão da temática sexualidade no curso, proporcionou a indagação sobre que abordagem está sendo disseminada durante suas aulas? Por outro lado, já demonstra, mesmo que de maneira acanhada, um avanço e abertura dessa discussão no curso de Educação Física da UFS.


			As ementas das disciplinas são textos curtos redigidos no formato dissertativo que definem as diretrizes gerais que os/as professores/as devem seguir ao planejarem de maneira sucinta, contextualizando e sumariando os conteúdos programáticos de seus cursos dentro da disciplina.


			Quanto à análise do quantitativo de alunos/as que ingressaram e concluíram o curso de licenciatura pautado na perspectiva de gênero, constatou-se que durante o período de 2001 até 2014, de acordo com a relação fornecida pelo DAA/UFS, a maioria foi de alunas (mulheres) em detrimento de alunos (homens), sendo que, de um total de 685 discentes que concluíram o curso, 379 são alunas (mulheres) e 306 são alunos (homens), trazendo à tona, como pauta de discussão sobre esse aspecto, a feminização no magistério.


			Já, no que diz respeito às análises das atas de reuniões do Conselho Departamental e do Colegiado de curso de licenciatura, que compreenderam os anos, de 2002 até 2012, não foi constatada a presença de professora (mulher) assumindo a Chefia tanto do Departamento quanto do Colegiado de Curso, durante o período em questão.


			Procurou-se também nas análises a distinção entre gênero e sexualidade, pois enquanto os movimentos sociais e a academia fazem emergir a sexualidade e o gênero como questões para intervenção e investigação empírica e teórica, a crescente preocupação internacional por temas como saúde reprodutiva feminina e masculina e, mais recentemente, a epidemia da Sida, que segundo Parker e Barbosa, “[…] promoveu uma intersecção com as agendas de pesquisa construídas em torno das preocupações feministas, gays e lésbicas de tal forma, que […] o estudo da sexualidade e sua dimensão social e política emergissem como centrais ao debate que teve lugar na sociedade no final [do século XX]”68.


			Importante destacar como uma constante nos textos das Ciências Sociais sobre sexualidade, a partir da década de 1990, é a presença do gênero como categoria fundante, conforme apresentam Heilborn e Brandão, pois: 


			[…] no modo como a experiência sexual é vivenciada pelos sujeitos, na medida em que as trajetórias masculinas e femininas são radicalmente distintas, não exatamente pelas diferenças estampadas em seus respectivos corpos, mas, sobretudo, em função da maneira como as expectativas e as aspirações em relação à experimentação sexual são marcadas pelo gênero na tradição ocidental69.


			A identidade de gênero e o exercício da sexualidade, assim, seriam tão inevitavelmente imbricados que se optou por reunir comentários sobre as obras dedicadas tanto à identidade de gênero, de maneira mais ampla, quanto às que discutem a orientação sexual. As trajetórias de ambos os campos de estudos (de gênero e da sexualidade), no Brasil, estão ligadas por terem recebido grande impulso com a eclosão de movimentos sociais na década de 1970, como o feminista, o de liberação sexual, e, mais tarde, o movimento homossexual. Dessa forma, um panorama dos estudos que aludem aos movimentos sociais e à luta pelos direitos relativos a gênero e a sexualidade possibilita, em seguida, examinar processos de construção de identidades feminina e masculina.
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